
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.560.892 - MG (2015/0259516-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOEL DOS SANTOS E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. VALOR EXPRESSIVO DO BEM SUBTRAÍDO. 
REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O princípio da insignificância reafirma a necessidade de lesão jurídica  
expressiva para a incidência do direito penal, afastando a tipicidade do delito em 
certas hipóteses em que, apesar de típica a conduta, não houve dano 
juridicamente relevante. No entanto, o bem furtado foi avaliado em R$ 204,00 
(duzentos e quatro reais), montante expressivo, porquanto equivalente a cerca  de 
20% do salário-mínimo à época do fato. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta  delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem  ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 
infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente específico. 
Precedentes.
3. Agravo Regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.560.892 - MG (2015/0259516-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOEL DOS SANTOS E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOEL DOS SANTOS E SILVA 
contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, às fls. 318-321 (e-STJ), que negou 
provimento ao recurso especial interposto pela defesa, a qual buscava a absolvição.

Nas razões do presente agravo, a parte recorrente pleiteia a reconsideração da 
decisão monocrática, para que seja o réu absolvido, ante a incidência do princípio da 
insignificância.

Subsidiariamente, busca a fixação do regime aberto, bem como a concessão de 
habeas corpus de ofício, a fim de que seja reduzida a reprimenda, diante da reformatio in pejus 
ocorrida no Tribunal de origem no momento da fixação da pena-base.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, destaque-se que, apesar de não haver previsão legal expressa do 
princípio da insignificância, a importância e o reconhecimento de sua aplicação já se encontram 
sedimentados na jurisprudência dos Tribunais Superiores.

Com efeito, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público" (STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJ 
19/11/2004).

Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e 
simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é necessário o exame 
materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a fim de se evidenciar a 
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ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em questão.
Nada obstante essas considerações iniciais, cabe salientar que, na hipótese, não 

estão preenchidos os requisitos aptos à caracterização do princípio em questão.
Primeiro, porque a res furtiva foi avaliada em R$ 204,00, aproximadamente 30% 

do salário mínimo vigente à época, o que, por si só, já impediria o provimento do pleito recursal.
Contudo, deve-se verificar ainda que "o réu ostenta três condenações anteriores 

transitadas em julgado" (e-STJ, fl. 264). Ademais, "todos os seus antecedentes criminais" são 
"pela prática de crime contra o patrimônio." (e-STJ, fl. 264).

Nesse passo, ao afastar a aplicação do princípio da insignificância, a Corte a quo 
julgou em conformidade com a jurisprudência de ambas as Turmas Criminais deste Superior 
Tribunal de Justiça, as quais reconhecem que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade 
em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas, situação 
que não se apresenta na hipótese.

A propósito, confiram-se:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO SIMPLES TENTADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR EXPRESSIVO DA RES 
FURTIVA E REITERAÇÃO DELITIVA. INAPLICABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, 
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
3. No caso, constata-se que o valor da res furtiva não pode ser 
considerado ínfimo - 5 luminárias de emergência avaliadas em R$ 125, 00 
-, na medida em que representa quase 20% do salário mínimo vigente ao 
tempo da subtração (R$ 724,00), quantum incompatível com a aplicação 
do princípio da insignificância.
4. Além disso, a reiteração no cometimento de infrações penais se reveste 
de relevante reprovabilidade e se mostra, no caso, incompatível com a 
aplicação do princípio da insignificância.
5. Habeas corpus não conhecido." (HC 351.281/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
12/04/2016, DJe 19/4/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO 
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AGENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. OUTROS CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DA RES FURTIVA À 
VITIMA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o 
patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena 
reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.
2. Conforme decidido pela Suprema Corte, '[o] princípio da insignificância 
não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes condutas 
desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, isoladas, 
sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando 
constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica de 
bagatela e devem se submeter ao direito penal' (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).
3. Na hipótese dos autos, não se verifica o desinteresse estatal à repressão 
do delito praticado pelo Agravante - furto de uma bicicleta avaliada em R$ 
179,00 -, seja pelo valor da res furtiva, que não pode ser considerado 
inexpressivo e irrelevante para a tutela penal, seja pela contumácia na 
prática de delitos contra o patrimônio, já que as agentes possui inquéritos e 
ação penal em andamento, por delito contra o patrimônio.
4. A devolução da res furtiva à vítima, por si só, não é suficiente para a 
aplicação do princípio da insignificância, mormente se o valor do bens tem 
expressividade econômica.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 465.504/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 3/6/2014, DJe 
11/06/2014.)

Assim, deve ser mantido o entendimento adotado pelo Tribunal a quo no sentido 
da impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância à hipótese, pois, primeiro, se trata, 
como visto, de furto de coisa com valor expressivo e, segundo, o agente é reincidente e se revela 
um criminoso contumaz na prática de crimes contra o patrimônio, fato que demonstra a intensa 
reprovabilidade de sua conduta, suficiente e necessária a recomendar a intervenção estatal, até 
mesmo como forma de coibir a reiteração delitiva.

Quanto aos pleitos subsidiários (fixação de regime inicial aberto e redução da 
pena-base), destaque-se que, "na linha da pacífica orientação jurisprudencial desta Corte, 
mostra-se inadmissível a apreciação, em sede de agravo regimental, de teses não aventadas nas 
razões do recurso especial" (AgRg nos EDcl no REsp 1.392.926/MA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016).

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. CONDENAÇÃO À PENAL SUPERIOR A 4 (QUATRO)   ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME  FECHADO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 568. ANÁLISE EQUIVOCADA  DOS 
VETORES JUDICIAIS DO ART. 59 DO CP. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
3. A questão atinente à equivocada análise das circunstâncias judiciais do 
art. 59 do CP só foi suscitada no presente recurso, tratando-se de inovação 
recursal.
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4. Agravo regimental improvido." (AgInt no AREsp 859.673/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe 16/5/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO E PARTICULAR E USO 
DE DOCUMENTO FALSO. ALEGADA VIOLAÇÃO  AOS  ARTIGOS 1.º 
E 155 DO CÓDIGO PENAL. TESE RECURSAL DISSOCIADA DO 
COMANDO LEGAL APONTADO COMO OFENDIDO. INCIDÊNCIA 
DO ÓBICE PREVISTO  NO  ENUNCIADO N.º 284 DA SÚMULA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APELO NOBRE QUE NÃO PODE 
SER ADMITIDO.
(...)
OFENSA AOS ARTIGOS 386, V e VII, 402, 566, TODOS DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE.
1. É inviável a discussão, em sede de agravo regimental, de matéria que 
sequer foi objeto do recurso especial, por se tratar de inovação recursal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
763.004/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
05/05/2016, DJe 11/5/2016.)

Por fim, saliente-se não haver flagrante ilegalidade a justificar a concessão da 
ordem de ofício. 

Conforme anotado pelo acórdão recorrido, o réu é reincidente e possui maus 
antecedentes (e-STJ, fl. 265), o que justifica a aplicação de regime inicial fechado. Com efeito, "a 
determinação do regime inicial de cumprimento da pena deve levar em conta dois fatores: (a) o 
quantum da reprimenda imposta (CP, art. 33, § 2º); e (b) as condições pessoais do condenado 
estabelecidas na primeira etapa da dosimetria (CP, art. 59 c/c art. 33 § 3º). Nesse contexto, não 
há ilegalidade na decisão que, mediante fundamentação jurídica adequada, estabelece o regime 
inicial mais grave, como medida necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime" 
(RHC 129811, Relator Ministro TEORI ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/11/2015).

Quanto à suposta ocorrência de reformatio in pejus, observe-se que, no caso, 
não houve interposição de recurso exclusivo da defesa. Em verdade, o Ministério Público 
também apelou da sentença condenatória, especificamente em relação à dosimetria da pena. 
Portanto, o Tribunal de origem, ao desconsiderar circunstância judicial e não redimensionar a 
pena-base, atuava de forma legítima, não caracterizadora de reformatio in pejus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0259516-4 REsp 1.560.892 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024134175587  00244175587  10024134175587001  10024134175587002  244175587  
41755870520138130024

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOEL DOS SANTOS E SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOEL DOS SANTOS E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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